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Apresentação  

 

No ano de 2016 a Prefeitura de São José dos Campos deu início ao 

processo de revisão do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado 

de 2006 ï PDDI 2006, estabelecido pela Lei Complementar nº 306, 

de 17 de novembro de 2006. O processo envolve tanto a leitura 

técnica, ou seja, o levantamento de dados de diversas secretarias e a 

análise da evolução das políticas em seus diversos setores que 

permitam traçar a situação do município hoje , quanto a participação 

popular , também denominada leitura comunitária. Os primeiros 

resultados foram apresentados na Leitura Técnica preliminar  da 

revisão do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado ï PDDI 

2006, de dezembro de 2016. A leitura comunitária também foi 

iniciada em 2016, com 12 oficinas realizadas entre novembro e 

dezembro com o objetivo de levantar as percepções dos cidadãos 

quanto à cidade em que vivem.  

Dando continuidade, o presente caderno de mapas temáticos, vem 

integrar os estudos para revisão do PDDI 2006 a partir do enfoque 

territorial, visando reunir em um documento sintético análises e 

mapas para se pensar na cidade que queremos. 

Para facilitar o entendimento tanto do ponto de vista do que existe 

hoje quanto do que será objeto de propostas, os mapas foram 

agrupados em três dimensões, com as seguintes subdivisões: 

 

1. Dimensão Física: 

o Atributos Físicos; 

o Condicionantes Legais; 

2.  Dimensão Territorial : 

o Equipamentos Urbanos; 

o Parques Municipais e Áreas Verdes; 

o Rede Física de Infraestrutura; 

o Sistemas Viário e de Transportes; 

o Habitação; 

o Evolução Urbana. 

3.  Dimensão Sociodemográfica. 

Cada uma das dimensões recebeu um capítulo específico, onde são 

explicitados os mapas apresentados e análises. Em geral cada mapa 

traz um dado, sendo que em todos foram mantidas informações 

básicas, como as principais rodovias, a hidrografia principal e 

alguma subdivisão existente no município, a exemplo das regiões 

geográficas, dos setores socioeconômicos (Figura 2), além das áreas 

de ponderação definidas pelo IBGE em 2010 por ocasião do Censo 

Demográfico (Figura 35) e também as zonas de tráfego. Buscou-se 

com isso facilitar a leitura  pelo público geral. 

Longe de ser a síntese das leituras técnica e comunitária, espera-se 

que os dados e análises ora apresentados consigam comunicar e 

alertar para aspectos que deverão ser tratados no Plano Diretor, 

sendo assim um subsídio para qualificação do debate público. 

São José dos Campos, agosto de 2017. 
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Figura 1 - Perímetro Urbano, Rural e Limites Distritais  
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Figura 2 - Regiões Geográficas e Setores Socioeconômicos.  

  OBS.: Os nomes atribuídos aos setores socioeconômicos não são oficiais, sendo utilizados apenas para facilitar sua localização no território.  
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Dimensão F ísica  

A dimensão física é a primeira a ser analisada por tratar  das condições 

ambientais do território que limitam ou oportunizam sua  urbanização, 

permitindo que se faça um diagnóstico da ocupação atual e das 

possibilidades futuras para São José dos Campos, norteando, portanto, 

as propostas para revisão do Plano Diretor. Neste âmbito foram 

analisados tanto os atributos físicos , ou seja, aqueles naturalmente 

existentes ou implantados pelo homem e incorporados no território, 

quanto as condicionantes legais , que podem ou não ser alteradas, em 

que se destacam as áreas de risco de deslizamento e inundação. 

Atributos físicos : 

1. Declividade ( Figura 3) : a Lei Federal 12651/12, que dispõe 

sobre a proteção da vegetação nativa, também define que 

terrenos com declividade igual ou maior que 100% devem ser 

preservado, dado que as áreas mais íngremes não podem ser 

urbanizadas por problemas como risco de deslizamentos, 

possibilidade de enxurradas e necessidade de grandes obras 

de terra ï cortes e aterros ï que fragilizam o terreno, sendo 

vulneráveis a acidentes geológicos e às alterações de nível do 

lençol freático. Destaca-se que a Lei Federal nº 6766/79, que 

trata dos parcelamentos do solo para fins urbanos, impede 

que haja loteamentos de terrenos com declividade maior ou 

igual a 30%, ao passo que a Lei Complementar nº 428/10 (Lei 

de Zoneamento em vigor) proíbe que haja edificações em 

terrenos com declividade igual ou maior a 40%; 

2.  Hidrografia e microbacias  (Figura 4) : as bacias 

hidrográficas tem seus perímetros definidos pelos recortes 

geográficos dos divisores de água. Devido à intervenção 

antrópica no território tais como medidas estruturais de 

saneamento e abastecimento por meio de redes o perímetro 

das microbacias situadas na área urbana são especificados 

pelas bacias de drenagem, e a delimitação na área rural do 

município  obedece parâmetros de bacias hidrográficas devido 

à pouca influência antrópica na alteração do território.  

Segundo a Lei Federal n.º 9433/97, que institui a Política 

Nacional de Recursos Hídricos, o limite da bacia hidrográfica 

é recomendado para utiliz ação como unidade de 

planejamento com o objetivo da integração da gestão de 

recursos hídricos com o uso e ocupação do solo (inciso V, Art. 

3º) ; 

3.  Planícies aluvionares e várzeas ( Figura 5) :  as planícies 

aluvionares e várzeas caracterizam-se por se localizar às 

margens de cursos dô§gua em per²odos de cheia. Como sua 

própria denominação, as planícies aluvionares estão à mesma 

cota das margens dos cursos dô§gua, s«o planas e regulares até 

o encontro com a unidade geotécnica dos terraços fluviais. A 

ocupação em áreas de várzea não é recomendada pelos órgãos 

competentes e por instrumentos legais, inciso I, Art. 3º da Lei 

Federal n.º 6766/79 e Art. 259, da Lei Orgânica de São José 

dos Campos. As planícies aluvionares são as áreas mais 

prop²cias ao processo de cheia de um corpo dô§gua, dado que 

são planas, sendo mais comum haver o extravasamento dos 

rios e córregos para além de sua calha perene. Logo, é 

contraindicada a ocupação em áreas cujo solo seja 

caracterizado como planície aluvial, aluvião e terraços 

fluviais;  

4.  Hidrografia urbana ( Figura 6) :  são apresentados os 

corpos dô§gua que permeiam a zona urbana legal do 

município, definida no PDDI 2006 e alterada pela Lei 

Complementar nº 428/10 (Lei de Zoneamento  em vigor); 

5.  Remanescente Florestal  (Figura 7):  A referência utilizada 

para identificar os remanescentes florestais no município de 

São José dos Campos consistiu no estudo Inventário Florestal, 

publicado em 2010, pelo Instituto Florestal do Estado de São 

Paulo. O inventário demonstra a distribuição da vegetação 

natural existente em todo território do estado sob o critério de 

caracterização de remanescentes florestais. A metodologia 

aplicada no estudo baseou-se na interpretação de imagens 

orbitais, utilizando critérios de interpretação de cor, textura, 

tamanho e forma para os anos de 2008 e 2009, em escala de 

mapeamento 1:25000.  
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As classes identificadas na área urbana de São José dos 

Campos são: Vegetação Secundária da Floresta Estacional 

Semidecidual, Vegetação Secundária da Floresta Ombrófila 

Densa e Savana, sendo as duas primeiras compatíveis com o 

bioma Mata Atlântica e a classe Savana com o bioma Cerrado, 

sendo representadas todas numa classe ñRemanescente 

florestalò, a fim de visualizar todos os remanescentes 

existentes em área urbana. 

As fitofisionomias de Mata Atlântica ocupam a maior parte do 

território do Município, major itariamente a Zona Norte, e 

deram lugar historicamente à pecuária e silvicultura. São de 

ocorrência natural nessas formações a maioria das espécies 

madeireiras utilizadas comercialmente no passado e que 

raramente podem ser encontradas em destaque na paisagem 

dos fragmentos remanescentes. 

O uso desregrado e o advento da ocupação rural por chácaras 

de lazer ocasionou a introdução de espécies exóticas invasoras 

ou com potencial invasor que têm predominado sobre as 

espécies de flora nativas, sobretudo, nas Áreas de Preservação 

Permanente e nos fragmentos remanescentes na zona urbana 

e margens do Rio Paraíba do Sul. Ações de restauração e a 

ocorrência natural da regeneração florestal em pastagens 

abandonadas vêm aumentando a resiliência destas áreas e 

relativo crescimento de área em alguns fragmentos de mata. 

A Lei Federal nº 11.428/06, que dispõe sobre a utilização e 

proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, 

disciplina a conservação, regeneração e utilização das 

fitofisionomias e a supressão dos fragmentos remanescentes 

de acordo com as classificações sucessionais de regeneração. 

Foi regulamentada pelo Decreto Federal nº 6.660/08 e 

recebeu, ainda, percentuais de supressão mais restritivos pela 

Resolução SMA nº 31/09 e parâmetros de estágio sucessional 

presentes na Resolução Conjunta SMA ï IBAMA/SP nº 01/94 

visando promover a proteção dos remanescentes existentes e o 

aumento desta importante cobertura vegetal. 

As fitofisionomias de Cerrado ocupam um destaque particular 

dentre as formações vegetais existentes no perímetro urbano 

do munícipio. Sua biodiversidade apresenta, em muitos casos 

de flora e fauna, a ocorrência de espécies endêmicas. Deve-se 

ressaltar que esta vegetação é uma das mais ameaçadas no 

Estado de São Paulo devido à sua fragilidade, principalmente, 

diante das forrageiras exóticas invasoras e ainda não existem 

técnicas cientificamente consolidadas de restauração florística 

em razão das complexas relações entre as espécies e lacunas de 

conhecimento na produção de mudas e cultivo de plantas de 

Cerrado. 

Os remanescentes municipais encontram-se dispersos em 

pequenos fragmentos rodeados por vegetação exótica invasora 

que agrava o efeito de borda e contribui para repetidos 

incêndios os quais diminuem consideravelmente a resiliência 

destas áreas e descaracterizam as formações originais. 

A Lei Estadual nº 13.550/09, que dispõe sobre a utilização e 

proteção da vegetação nativa do Bioma Cerrado, regulamenta 

o uso e a supressão dos remanescentes das fitofisionomias do 

Cerrado Paulista (Cerradão, Cerrado ñstricto sensuò, Campo 

Cerrado e Campo) de acordo com as classificações sucessionais 

de regeneração (inicial, médio e avançado), os quais tem seus 

parâmetros melhor detalhados pela Resolução SMA nº 64/09. 

Essas normas visam promover a permanência dos 

remanescentes existentes, impedindo a supressão total da 

vegetação, excetuando-se fragmentos inseridos em área 

urbana. 

Condicionantes legais:  

6.  Áreas de Proteção Ambiental  (APAs) municipais, 

estaduais e federais (Figura 8) : Vale ressaltar que as APAs no 

âmbito municipal foram criadas por lei municipal, não tendo 

sido oficializadas junto ao Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação (SNUC) conforme definido na Lei Federal nº 

9985/2000 . Dessa forma, embora levem esse nome e haja 

uma preocupação para proteção dessas áreas, não existem 

ainda instrumentos legais, como Plano de Manejo e um 
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Conselho Gestor que defina o manejo ambiental necessário 

para essas áreas.  

7. Zonas de Dom²nio de Curso DôĆgua - ZDCA e as Áreas 

de Controle à Impermeabilização ï ACI (Figura 9) , definidas 

no PDDI 2006 , foram consideradas as áreas possivelmente 

inundáveis (ZDCA) e as áreas de cabeceiras de rios. Estas 

últimas e as áreas de desembocadura dos rios são mais 

íngremes e apresentam restrição diferente das ZDCAs, mais 

relacionadas à recarga do lençol freático, à preservação da 

qualidade da água e das nascentes e a escorregamentos de 

massa, sendo indicado que haja maior permeabilidade do 

solo, como já definido no PDDI de 2006 e na Lei 

Complementar n.º  428/10;  

8.  Área s de Preservação Permanente (APP) , conforme 

previsto na Lei Federal n.º 12651/12 que dispõe sobre a 

proteção de vegetação nativa considera-se Áreas de 

Preservação Permanente as faixas marginais do leito regular 

do curso dô§gua variando em função de sua largura e o raio de 

50m no entorno das nascentes de cursos dô§gua perenes. As 

APPs do Município permitem a criação de mecanismos para 

corredores ecológicos e articulação com um sistema de 

espaços livres, à parte da necessidade de se aplicar o previsto 

no Art.  4º da Lei Federal n.º 12651/12.  

9.  Inserção Regional ( Figura 10) :  buscou relacionar o 

Macrozoneamento do Município de São José dos Campos 

instituído pela Lei Complementar n.º 306/06, com o 

Macrozoneamento dos municípios contíguos. Para melhor 

compreensão foram unificad as as zonas de uso similares 

permitindo uma leitura integrada, demostrando a 

continuidade de uso no território e os conflitos caso existam. 

Dos Municípios que fazem limite com São José dos Campos 

foram considerados: Igaratá, Jambeiro, Caçapava, Monteiro 

Lobato e o Distrito de Monte Verde em Camanducaia. Os 

Municípios Joanópolis e Sapucaí Mirim não foram 

considerados por não possuírem Plano Diretor. 

A Figura 10 mostra: 

¶ A continuidade das áreas de interesse ambiental entre Igaratá, 

São José dos Campos e Monteiro Lobato. Assim como na porção 

Sul do Município após a Rodovia Carvalho Pinto, nos limites  

entre São José dos Campos e Caçapava e em Jacareí no entorno 

da represa de Santa Branca (formada pelos rios Paraitinga e 

Paraibuna). 

¶ O entorno da Represa do Rio Jaguari em Igaratá é identificado 

como área de influência hidrográfica e em Jacareí parte do 

entorno da Represa é área destinada a ocupação controlada. 

Ambas demonstram atenção especial quanto a ocupação destas 

áreas, o que é necessário pela proximidade com a área urbana e 

com a Rodovia Dom Pedro I que margeia parte da Represa. Em 

São José dos Campos esta área não apresenta tratamento 

específico. 

¶ A margem do Rio Paraíba do Sul é preservada no Município de 

São José dos Campos porém é destinada a mineração em 

Caçapava e em parte de Jacareí. No município de Jacareí o 

entorno do Rio Paraíba do Sul não apresenta Macrozona 

específica. 

¶ A vocação das áreas marginais das estradas ao desenvolvimento 

econômico (comercial e industrial).  

¶ A concentração das áreas destinadas a ocupação urbana entre as 

Rodovias Presidente Dutra e Carvalho Pinto. 
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Figura 3 - Declividade.  
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Figura 4 - Hidrografia e microbacias.  
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Figura 5 - Planícies Aluvionares e Várzeas.  
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Figura 6 -  Hidrografia Urbana.  
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Figura 7 - Remanescente Florestal.  
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Figura 8  - Áreas de Proteção Ambiental (APA).  
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Figura 9 - Zona de Domínio de Curso D'Água (ZDCA) e Áreas de Controle à Impermeabilização (ACI) definidas no PDDI 2006.  
























































































































